EMENDA Nº 12, AO PROJETO DE LEI Nº 801, DE 2017

Dê-se ao artigo 2º, inciso II, do projeto de lei nº 801, de 2017, a seguinte redação:
“Artigo 2º. Para requerer a compensação a que se refere o artigo 1º desta lei, o interessado deverá ser, simultaneamente:
I – (...)
II – titular de débito de natureza tributária ou de outra natureza, em que figure como credor o Estado, suas autarquias ou fundações, que tenha sido inscrito na dívida ativa até 25 de março de 2015.”
JUSTIFICATIVA
A presente emenda busca aprimorar a proposta, admitindo que seja possível compensar créditos em precatórios com quaisquer débitos tributários ou de outra natureza, inclusive aqueles que tenham sido objeto de acordo de parcelamento. Na hipótese de compensação, o Código Tributário Nacional não faz qualquer restrição com relação a débitos parcelados.
Assim sendo, ante a motivação exposta, pedimos o voto favorável dos Nobres Membros desta Assembleia, por se tratar de medida de relevante interesse público.
Sala das Sessões, em 30/8/2017.

a) André Soares
